
Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.857.039 - PR (2020/0005635-5)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : LUIZ PAULO MARIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRABANDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. PEDIDO DE HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO. INIVÁVEL.

I - Não se conhece de agravo regimental quando o agravante 
deixa de impugnar os fundamentos da decisão proferida, limitando-se a 
repetir o recurso indeferido monocraticamente. Precedentes.

II - "É inadequada a pretensão de concessão de habeas corpus de 
ofício com intuito de superar, por via transversa, óbice(s) reconhecido(s) 
na admissibilidade do recurso interposto" (AgRg no AREsp n. 
686.951/RO,  Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
11/05/2018).

Agravo regimental não conhecido.
 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, 

Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 10 de março de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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